
 

 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

REQUERIMENTO         2015 

(Da sra. Shéridan) 

 

Requer a realização de Audiência Pública para 

discutir a situação dos aposentados e dos 

pensionistas no Brasil e debater a “defasagem 

de 84,61% no valor dos benefícios pagos 

desde 1993, informada pela Confederação 

Brasileira de Aposentados, Pensionistas e 

Idosos 

 

 

Senhor Presidente, 

Requeiro a V.Exa, com base no art. 58, § 2º da Constituição Federal, e art. 24, 

VII do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a realização de Audiência 

Pública da Comissão de Seguridade Social e Família para discutir a situação dos 

aposentados e dos pensionistas no Brasil e debater a “defasagem de 84,61% no valor 

dos benefícios pagos desde 1993, informada pela Confederação Brasileira de 

Aposentados, Pensionistas e Idosos. 

Para tanto, requeiro que sejam convidados a participar da referida Audiência 

Pública: 

 Sra. Elisete Berchiol da Silva Iwai, Presidente do Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS); 

 Sr. Fábio Zambitte Ibrahim, Professor Mestre em Direito Previdenciário 

e Doutor em Direito Público; 

 Sr. Warley Martins Gonçalles, Presidente da Confederação Brasileira 

de Aposentados, Pensionistas e Idosos; 

 Sr. Raul Velloso, Economista; 

 Sr. Carlos Andreu Ortiz, Presidente do Sindicato Nacional dos 

Aposentados 

 

 



 

JUSTIFICATIVA 

O reajuste dos benefícios previdenciários é uma reivindicação antiga de 

aposentados e pensionistas, que tem presenciado a perda real do valor do benefício 

ao longo dos anos. Várias propostas tramitam na Câmara e no Senado Federal na 

tentativa de corrigir essa defasagem, no entanto, encontram forte oposição do governo 

federal, que alega não ter condições de arcar com os crescentes gastos 

previdenciários. 

É bem verdade que a população idosa tem crescido significativamente nos 

últimos anos e a tendência é de que esse aumento se acentue ainda mais nos 

próximos trinta anos. Para tanto, é preciso buscar alternativas para a questão 

previdenciária, valorizando essa parcela da população que contribuiu com afinco 

durante longos anos e ao mesmo tempo mantendo o equilíbrio das contas da 

Previdência Social. 

Com a apresentação da MPV 672/15, que dispõe sobre a política de valorização 

do salário mínimo para o período de 2016 a 2019, foram apresentadas emendas com 

o fim de atrelar o benefício ao salário mínimo.  

Por tudo isso, é essencial ouvir representantes dos aposentados, dos 

pensionistas e da Previdência Social, assim como economistas, para que possamos 

fazer um diagnóstico preciso sobre a necessidade de um reajuste previdenciário e o 

seu montante. Peço, com isso, a ajuda dos meus pares para aprovar este 

requerimento de audiência pública. 

 

Sala das Comissões,         de maio de 2015. 

Shéridan 
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